
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2752455 - PB (2024/0359224-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CONSTRUTORA EARLEN LTDA 
ADVOGADOS : RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA - PB011589

DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO - PB013500
AGRAVADO : GERUSA VASCONCELOS CARBALLO 
ADVOGADO : JOAO ALVES PINA FERREIRA NETO - PB018226

EMENTA

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS.
MATÉRIA  NÃO  PREQUESTIONADA.  SÚMULA  211/STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. "A ausência de debate e decisão pelo Tribunal de origem sobre o dispositivo
legal  invocado  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial,  por  falta  de
prequestionamento,  incidindo  a  Súmula  211  do  Superior  Tribunal  de
Justiça"   (REsp  2.260.226/SP, Relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  Quarta
Turma, julgado em 13/4/2026, DJEN de 22/4/2026).
2. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS.
MATÉRIA  NÃO  PREQUESTIONADA.  SÚMULA  211/STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. "A ausência de debate e decisão pelo Tribunal de origem sobre o dispositivo
legal  invocado  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial,  por  falta  de
prequestionamento,  incidindo  a  Súmula  211  do  Superior  Tribunal  de
Justiça"   (REsp  2.260.226/SP, Relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  Quarta
Turma, julgado em 13/4/2026, DJEN de 22/4/2026).
2. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso  especial  interposto  por

CONSTRUTORA EARLEN LTDA, fundado no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal,

em face de acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, assim ementado

(e-STJ, fls. 277/288): 

APELAÇÃO  CÍVEL.  VAGAS  DE  GARAGEM.  MODIFICAÇÃO  DE
PROJETO. PREJUÍZO PARA A COMPRADORA. SENTENÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DA  VENDEDORA.  PREJUDICIAL  DE
MÉRITO. DECADÊNCIA. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. REGRA DO ART.
205  DO  CÓDIGO  CIVIL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  PREJUÍZO  À
FUNCIONALIDADE  E  UTILIZAÇÃO  DE  GARAGEM.  LIMITAÇÃO  AO
DIREITO  DE  PROPRIEDADE.  DANO  MORAL.  CONFIGURAÇÃO.
SITUAÇÃO  QUE  ULTRAPASSA  O  MERO  ABORRECIMENTO.
“QUANTUM”  INDENIZATÓRIO.  ADOÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -  Não  há  que  se  falar  em
decadência, tendo em vista que a demanda não busca abatimento do preço ou
rescisão  do  contrato  em  virtude  de  suposto  vício  redibitório,  mas,  sim,
indenização, sujeita ao prazo prescricional geral (art. 205, CC) . 
- A situação narrada nos autos requer mais esforço para manobra de veículo,
representando  verdadeiro  obstáculo  para  moradora,  que  não  ultrapassaria
por tal problema na forma disposta no projeto original.  Se teve ciência de
suas  vagas  de  garagem  quando  do  momento  da  contratação  de  unidade
imobiliária e, no momento da entrega, não lhe foram destinadas as mesmas
vagas  que  não  a  impediria  do  regular  uso;  evidenciada  a  sua  angústia  e
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profundo desgosto no caso, o que caracteriza, inclusive, o dano moral “in re
ipsa”. 
-  O montante arbitrado a título de indenização por danos morais deve ser
condizente com as circunstâncias fáticas, a gravidade objetiva do dano e seu
efeito lesivo. Mister se faz, ainda, observar os critérios de proporcionalidade e
razoabilidade,  sem  implicar  em  enriquecimento  ilícito  do  beneficiário  e
atendendo,  ainda,  ao  objetivo  de  inibir  o  ofensor  da  prática  de  condutas
futuras semelhantes.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 307/314).

Em  seu  recurso  especial,  a  recorrente  alega  violação  do  seguinte  dispositivo  da

legislação federal, com a respectiva tese:

(i) art. 405 do Código Civil, pois teria havido fixação indevida do dies a quo dos

juros moratórios no “evento danoso”, quando, em responsabilidade contratual, os juros seriam

contados da citação.

O recurso recebeu crivo negativo de admissibilidade na origem, ascendendo a esta

Corte Superior por meio da interposição de agravo. 

É o relatório. 

VOTO

Delineada a controvérsia, tem-se que, relativamente à violação do art. 405 do Código

Civil,  não  se  pronunciou  o  Tribunal a  quo,  ausente  o  indispensável  requisito  do

prequestionamento.

Com efeito, não existem elementos jurídicos no acórdão recorrido que possibilitem,

na via recursal, apreciação envolvendo controvérsia com base nas teses em epígrafe. 

O acórdão estadual, em sede de embargos de declaração, esclareceu que a insurgência

se tratava de inovação recursal, deixando de se pronunciar sobre a matéria (e-STJ, fls. 312/313).

Em  síntese,  tais  argumentos  não  se  encontram  contemplados  na  fundamentação

expendida  pelo  Tribunal  de  origem para  a  solução  da  controvérsia.  Ademais,  a  despeito  da

oposição dos embargos de declaração, não se vislumbra o efetivo prequestionamento, situação

que inviabiliza a apreciação da tese recursal apresentada, sob pena de supressão de instâncias.

Frise-se  que  ao  STJ  cabe  julgar,  em  sede  de  recurso  especial,  conforme  dicção

constitucional,  somente  as  causas  decididas,  em  única  ou  última  instância,  pelos  Tribunais

Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

Por fim, registre-se que a recorrente não alegou, no apelo especial, violação do art.

535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015. Não se pode olvidar que a matéria objeto da

irresignação deveria ter sido alvo de prequestionamento pelo Tribunal de origem, mesmo após a

oposição dos embargos de declaração. Como persistiu a omissão, deveria a recorrente alegar, nas

razões do recurso especial, violação do art. 535 do  CPC/1973 ou do art. 1.022 do  CPC/2015,

ônus do qual não se desincumbiu. Incide, na espécie, pois, o óbice da Súmula 211 do STJ. A

propósito:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
DESPEJO  POR  FALTA  DE  PAGAMENTO.  COPROPRIETÁRIA  NÃO
LOCADORA.  LEGITIMIDADE  ATIVA.  REVELIA.  NEGATIVA  DE
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PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ACÓRDÃO
ESTADUAL  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
SÚMULA  83  DO  STJ.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.
1.  A  rejeição  dos  embargos  de  declaração  não  configura  negativa  de
prestação jurisdicional quando o acórdão examina de forma clara e suficiente
as  questões  relevantes,  ainda  que  adote  fundamentos  diversos  daqueles
pretendidos pela parte.
2. A ausência de debate e decisão pelo Tribunal de origem sobre o dispositivo
legal  invocado  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial,  por  falta  de
prequestionamento,  incidindo  a  Súmula  211  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, a legitimidade para propor demanda
de despejo decorre de relação jurídica de obrigação pessoal, consubstanciada
no contrato de locação, e não exclusivamente da propriedade do imóvel.
4.  Estando  o  acórdão  recorrido  em consonância  com a  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça, é aplicável a Súmula 83 do Superior Tribunal de
Justiça.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(REsp  n.  2.260.226/SP, relator  Ministro RAUL  ARAÚJO,  Quarta  Turma,
julgado em 13/4/2026, DJEN de 22/4/2026.)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ERRO  MATERIAL.
EXISTÊNCIA.  ARTIGOS  TIDOS  POR  CONTRARIADOS.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  EMBARGOS  PARCIALMENTE  ACOLHIDOS,
SEM EFEITOS INFRINGENTES .
(...)
3.  No presente caso,  constata-se que a Corte estadual  não se manifestou
sobre os arts. 223, 502, 505, 507 e 508 do Código de Processo Civil de 2015,
de fato, mesmo após a interposição de embargos declaratórios, razão pela
qual incide na espécie a Súmula  211/STJ, ante a ausência do necessário
prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito indispensável
ao acesso às instâncias excepcionais.
3.1. Cabe esclarecer que o prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do
CPC/2015, só  é  admissível  quando,  após  a  oposição  de  embargos  de
declaração na origem, a parte insurgente suscitar violação ao art. 1.022 do
mesmo  diploma,  porquanto  somente  dessa  forma  é  que  o  órgão  julgador
poderá  verificar  a  existência  do  vício  e  proceder  à  supressão  de  grau,
providência não adotada no recurso especial apresentado.
4. Embargos de declaração acolhidos em parte.
(EDcl  no  AgInt  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.180.589/SP, relator MINISTRO
MARCO AURÊLIO BELLIZZE,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/9/2023,
DJe de 13/9/2023.) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DE  DISPOSITIVOS.  SÚMULA
211/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  FALTA  COTEJO  ANALÍTICO.
AGRAVO NÃO PROVIDO. RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO.
1. A matéria inserta nos arts. 6, 11, 22 e 26 da Lei 8177/91 não foi objeto de
prequestionamento pelo Tribunal de origem, mesmo após a interposição de
embargos  de  declaração.  Persistindo  a  omissão,  cabia  à  recorrente  ter
alegado, nas razões do recurso especial, violação ao art. 535 do CPC, ônus
do qual não se desincumbiu.
2. O Superior Tribunal de Justiça não reconhece o prequestionamento pela
simples interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a
omissão, é necessária a interposição de recurso especial alegando-se afronta
ao art. 535 do Código de Processo Civil, o que in casu não ocorreu.
3. Para a admissibilidade do recurso especial, na hipótese da alínea "c" do
permissivo constitucional, é imprescindível a indicação das circunstâncias que
identifiquem ou  assemelhem os  casos  confrontados,  mediante  o  cotejo  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida  com  o  acórdão  paradigma,  a  fim  de
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demonstrar a divergência jurisprudencial existente (arts. 541 do CPC e 255
do RISTJ).
4. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da
multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC.
5. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. 
(AgRg  no  Ag  1385990/TO, Rel.  Ministro LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
Quarta Turma, julgado em 08/11/2011, DJe 16/11/2011)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  BENEFÍCIO  SUPLEMENTAR  DE  APOSENTADORIA  POR
INVALIDEZ.  PREVI-BANERJ.  DISPOSITIVO  INFRACONSTITUCIONAL
ALEGADO  COMO  VIOLADO.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA  211/STF. NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
NÃO COMPROVAÇÃO NOS MOLDES REGIMENTAIS.
1. A leitura atenta do acórdão combatido, integrado pelo pronunciamento da
origem em embargos de declaração, revela que o art. 269, II, do CPC, bem
como a tese a ele vinculada não foi objeto de debate pela instância ordinária,
o que atrai a aplicação da Súmula n. 211 desta Corte Superior, inviabilizando
o conhecimento do especial no ponto por ausência de prequestionamento.
2. Caberia à parte recorrente, alegar violação ao artigo 535 do Código de
Processo  Civil,  quando da interposição do recurso  especial,  se  entendesse
persistir  algum  vício  no  acórdão  impugnado,  ônus  do  qual  não  se
desincumbiu.
3. A Corte a quo, ao firmar seu entendimento de que a autora não preencheu
as  condições  para a  obtenção do benefício  suplementar,  uma vez  que  não
houve a comprovação da sua permanência no quadro da instituição, o fez com
base  nos  fatos  e  nas  provas  dos  autos,  e  rever  tal  conclusão,  implicaria,
necessariamente,  reexame  de  aspectos  fático-probatórios  dos  autos,
providência vedada em recurso especial, a teor da Súmula 7 desta Corte.
4. Quanto à divergência jurisprudencial alegada, a interposição do recurso
especial  pela  alínea  c  do  permissivo  constitucional  também  exige  que  o
recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, §
1º, a, e § 2º, do RISTJ.
5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg  no  AREsp  417.033/RJ, Rel.  Ministro MAURO  CAMPBELL
MARQUES, Segunda Turma, julgado em 19/11/2013, DJe de 25/11/2013)

Diante do exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA EARLEN LTDA 
ADVOGADOS : RINALDO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA - PB011589
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AGRAVADO : GERUSA VASCONCELOS CARBALLO 
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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